
 

PARECER Nº        DE 2017 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 75 de 
2017, do Senador José Medeiros, que altera a Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, para incluir óleos e 
gorduras de uso culinário como produtos do sistema 
de logística reversa. 

Relator: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Meio Ambiente (CMA) o Projeto de Lei 
do Senado nº 75 de 2017, do Senador José Medeiros, que altera a Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), para incluir 
óleos e gorduras de uso culinário como produtos do sistema de logística reversa. 

O art. 1º do projeto altera o art. 33 da citada lei para incluir óleos e 
gorduras de uso culinário no rol de produtos para os quais são obrigatórias a 
estruturação e a implementação de sistemas de logística reversa, garantindo 
prazos de adequação para a criação de postos de coleta, campanhas educativas e 
lista de pessoas físicas e jurídicas que realizam seu tratamento e aproveitamento.  

O art. 2º prevê a entrada em vigor da futura lei na data da 
publicação. 

O projeto tramita em caráter terminativo apenas nesta Comissão. 
Não houve emendas até o momento. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 102-F do Regimento Interno do  
Senado Federal, compete à CMA opinar sobre proteção do meio ambiente e 
controle da poluição. Sendo a decisão terminativa, avaliaremos também a 
constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa do projeto. 

Quanto à constitucionalidade, compete à União legislar sobre 
proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI, da 
Constituição Federal - CF), não havendo vício de iniciativa sobre a matéria (art. 
61, § 1º, da CF). Ademais, a Carta Magna prevê a defesa do meio ambiente como 

S
F

/
1

7
5

6
8

.
5

8
8

2
6

-
5

3



 2 

princípio da atividade econômica (art. 170, inciso VI) e a competência do Poder 
Público para controlar o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (art. 225, § 
1º, inciso V). Por fim, não há problemas de juridicidade nem de técnica 
legislativa. 

No mérito, o projeto contribuirá para a ampliação da coleta e da 
reciclagem de óleos e gorduras de uso culinário, que não chegam hoje a 5% do 
total descartado. A logística reversa caracteriza-se por um conjunto de ações para 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, com 
vistas ao reaproveitamento em seu ciclo produtivo ou para outra destinação final 
ambientalmente adequada (art. 3º, inciso XII da Lei nº 12.305, de 2010). 

Quando despejados em pias e ralos, os óleos e as gorduras entopem 
as instalações sanitárias (em especial, as caixas de gordura) e as redes de esgotos 
das cidades, elevando os custos de manutenção dessas redes. Quando lançados 
no meio ambiente, tais substâncias, em função de sua elevada carga orgânica, 
provocam a multiplicação de micro-organismos aeróbicos que degradam o 
material orgânico e consomem o oxigênio dissolvido na água, podendo provocar 
a morte da fauna aquática. Além disso, o óleo vegetal disperso em água forma 
uma fina camada superficial de maior viscosidade que prejudica a aeração da 
água pela ação do vento e reduz a penetração da luz que seria utilizada por 
organismos fotossintéticos. Segundo estimativas da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (SABESP), um litro de óleo de fritura polui mais 
de 25.000 litros de água. 

Embora existam no Brasil algumas iniciativas de reciclagem dos 
óleos e gorduras de uso culinário, muitas lideradas por companhias de 
saneamento, órgãos ambientais e organizações não governamentais, é preciso 
mais engajamento, principalmente dos fabricantes, para que a reciclagem dessas 
substâncias se dê de forma sistemática e organizada em nosso País. 

Por fim, entendemos que o projeto pode ser aprimorado com 
emenda que inclui incisos ao § 9º a ser acrescentado ao art. 33 da Lei nº 12.305, 
de 2010, no intuito de tornar mais viável a implementação da logística reversa 
para óleos e gorduras de uso culinário. 

A primeira modificação que propomos é a previsão de elaboração 
de estudos de impacto ambiental e econômico pelo poder público, em parceria 
com o setor empresarial, para a implantação do acordo setorial, a fim de 
identificar as melhores relações entre viabilidade de implantação da logística 
reversa e ganhos ambientais.  
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Em segundo lugar, sugerimos que a logística reversa seja 
implementada de forma gradativa nos municípios, levando em consideração seus 
aspectos populacionais, econômicos, de saúde pública e saneamento básico, 
critérios que serão melhor definidos em regulamento, devido às dificuldades 
logísticas de implementação, principalmente nos pequenos municípios situados 
nas regiões Norte e Nordeste do País.  

Propomos também a participação dos prestadores dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário – grandes beneficiários dessa 
logística – no desenvolvimento de campanhas educativas para o descarte 
adequado dos óleos e gorduras de uso culinário, em parceria com o setor 
empresarial. Além disso, é de suma importância que o sistema de logística 
reversa conte com a participação de todos os entes do setor empresarial 
envolvidos na produção, comercialização e reaproveitamento dos óleos e 
gorduras culinários, evitando que a responsabilidade pela logística reversa recaia 
somente sobre um setor.  

Por fim, sugerimos que o estabelecimento de parcerias com o setor 
privado para viabilização e implementação da logística reversa, bem como a 
inclusão, nos contratos de concessão de serviços públicos de saneamento, de 
mecanismos que incentivem a disposição final ambientalmente adequada de 
óleos e gorduras vegetais e animais configurem alternativas adicionais para que 
os Municípios alcancem prioridade no acesso aos recursos da União destinados 
a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos. Tal medida representará um incentivo, sem caráter coercitivo, 
para que os Munícipios busquem, em parceria com o setor empresarial e com os 
prestadores dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 
soluções adequadas para a logística reversa do óleo de cozinha.  

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 75, de 2017, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº       – CMA 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2017, a 
seguinte redação: 
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“Art. 1º O art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa 
a vigorar com a seguinte redação:  

‘Art. 33. .......................................................................... 

.........................................................................................  

VII - óleos e gorduras de uso culinário. 

........................... .............................................................. 

§ 3º Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V, VI e VII ou dos 
produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput 
e o § 1º tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e a operacionalização do sistema de logística 
reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas:  

................................................................................................  

§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o 
uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das 
embalagens a que se referem os incisos I a VII do caput, e de outros 
produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 
1º.  

................................................................................................  

§ 9º No caso dos produtos listados no inciso VII do caput, 
devem ser observadas as seguintes condições específicas: 

I – serão concedidos prazos de adequação para a criação de 
postos de coleta, campanhas educativas e divulgação de lista de 
pessoas físicas e jurídicas que realizem seu tratamento e 
aproveitamento, conforme regulamento; 

II – serão elaborados estudos de impacto ambiental e 
econômico pelo poder público, em parceria com o setor 
empresarial, a fim de identificar as melhores relações entre 
viabilidade de implantação da logística reversa e ganhos 
ambientais; 

III – a logística reversa será implementada de forma 
gradativa nos municípios, levando-se em consideração seus 
respectivos aspectos populacionais, econômicos, de saúde pública 
e saneamento básico, na forma do regulamento;  

IV – o sistema de logística reversa contará com a participação 
de todos os entes do setor empresarial envolvidos na produção, 
comercialização e reaproveitamento dos óleos e gorduras 
culinários, sendo os custos e obrigações necessários à 
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implementação acordados e definidos no estudo de impacto 
ambiental e econômico de que trata o inciso II;  

V – os prestadores dos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário atuarão em conjunto com o setor 
empresarial no desenvolvimento de campanhas educativas para o 
descarte adequado dos óleos e gorduras de uso culinário. ’” (NR) 

 

EMENDA Nº       – CMA 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2017, a 
seguinte redação, renumerando-se o atual art. 2º para art. 3º: 

“Art. 2º O art. 18 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações, renumerando-se o atual § 2º para 
§ 3º:  

‘Art. 18. .......................................................................... 

.........................................................................................  

§ 2º Também serão priorizados no acesso aos recursos da 
União referidos no caput os Municípios que:  

I -  realizarem parcerias com o setor empresarial para 
elaboração de estudos de impacto ambiental e econômico e 
implementação de logística reversa para óleos e gorduras vegetais 
e animais;   

II – incluírem na modelagem econômica e financeira de 
concessão de serviços públicos de saneamento básico medidas 
contratuais de incentivo à disposição final ambientalmente 
adequada de óleos e gorduras vegetais e animais. 

§ 3º Serão estabelecidas em regulamento normas 
complementares sobre o acesso aos recursos da União na forma 
deste artigo. ’” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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